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1. Mazelas da justiça 
A observação de que o Poder Judiciário brasileiro não funciona 
tornou-se lugar comum. Todos concordam que os processos eternizam-se. 
A solução dos conflitos é sempre transferida para as calendas gregas. A 
Justiça é lenta e ineficiente. 
Com a globalização e o neoliberalismo, a modorra da Justiça 
incorporou-se aos fatores deletérios do "custo Brasil", a impedir que o 
capital estrangeiro se fixe em nosso País. As mazelas da Justiça já não 
incomodam apenas os pacatos cidadãos brasileiros - acostumados ao 
sofrimento. Agora, elas descontentam a mais importante das entidades - 
aquela que substituiu o homem, "como medida de todas as coisas": o 
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mercado. Nosso Bâtonier, Reginaldo Oscar de Castro, registrou a fuga de 
empresários internacionais. Tais negociantes teriam deixado de aplicar 
seus capitais aqui, porque nossa Justiça é demasiado lenta.1
Imputa-se ao Poder Judiciário a causa de todo o mal. Existe 
quase um consenso: lento, insensível, preguiçoso, desatento, corrupto, o 
Judiciário necessita de profundos ajustes e severas reprimendas. 
Se há concordância quanto à etiologia da doença, a 
terapêutica divide os interessados, que se agrupam em correntes, a 
saber: 
a) processualista, entendendo que o mal se corrige com a 
adoção de ajustes nas regras de procedimento; 
b) estruturalista, a dizer que o Judiciário padece de má 
formação e deve ser reformulado em profunda alteração constitucional; 
c) disciplinadora para a qual na preguiça e na corrupção 
encontram-se a causa de toda a deficiência. Os partidários desta terapia 
recomendam o emprego de intimidações e castigos (inquéritos, 
desmoralização pública e controle externo). 
O método processualista tem sido aplicado ao longo dos 
últimos anos. Por efeito desta linha de terapia, criaram-se os juizados de 
pequenas causas (hoje denominados "de causas especiais") e simplificou-
se o rito de alguns recursos. Os resultados, contudo, foram insignificantes. 
O aparente fracasso da terapia processualista parece ter despertado o 
Poder Legislativo tanto que as duas câmaras de nosso Parlamento 
lançaram mãos à obra. 
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O Senado, de chicote e palmatória, instalou nova inquisição. 
Montou um sistema "disque denúncia", e promete efetuar operação 
limpeza nas entranhas do Terceiro Poder. Qual um profeta anunciando o 
dilúvio, o Presidente da Câmara Alta proclamou: "salvar-se-á apenas o 
Supremo Tribunal Federal". 
A inquisição parece ter gerado mais escândalo que resultado 
aproveitável. Como observou o presidente nacional da OAB, na abertura 
desta conferência, o Senado efetuou somente a condenação prévia dos 
acusados, agredindo advogados e atropelando o direito de defesa. 
A Câmara dos Deputados adotou o estruturalismo, retornando, 
com pompa e circunstância, o projeto de alteração radical no Poder 
Judiciário. Em ritmo acelerado, os deputados já produziram vários esboços 
de alterações. Tais projetos envolvem proposições muitas vezes 
contraditórias e incompatíveis: ora indicam a extinção da Justiça Militar, 
ora propõem que se dê fim a Justiça do trabalho. De repente, troca-se o 
relator. Surge, então, novo projeto, livrando a Justiça Trabalhista da 
extinção e adotando como ponto fundamental à extinção das férias 
forenses. 
As sugestões de reforma se multiplicam. Tantas são e tão 
diversos os palpiteiros, que se fez impossível acompanhá-las. 
De qualquer sorte, a reforma do Poder Judiciário é o assunto 
da moda.  
2. Súmula prática 
Lamentavelmente, ninguém se preocupa em efetuar aquilo 
que os engenheiros denominam "simulação prática": a antevisão do 
projeto em funcionamento. 
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A título de exemplo da inconsistência prática que compromete 
a grande maioria das propostas, lembro a indicada fusão entre Justiça do 
Trabalho e Justiça Federal. 
Sabemos todos que a Justiça Federal foi concebida como juízo 
natural das lides em que esteja envolvida a União ou as entidades de seu 
complexo administrativo. O novo ramo especializado do Poder Judiciário 
surgiu para enfrentar o portentoso volume dessas causas. Imaginou-se 
que a especialização dos juízes resultaria em maior rapidez e segurança. 
De sua vez, a Justiça do Trabalho surgiu para que juízes, também 
especializados, componham, com segurança e rapidez, litígios entre 
patrões e empregados. Vale dizer: questões de direito privado. 
Da fusão de jurisdições especializadas resultariam juízos 
híbridos, em contradição com o ideal de especializações que os gerou. 
Pergunta-se: que proveito resultará da mistura?  
Desconheço qualquer estudo sério, a propósito. 
Outro exemplo: o aumento da composição do Superior 
Tribunal de Justiça, que passaria a contar com mais de cem juízes. Tão 
grande ampliação é justificada com um singelo registro: as cortes de 
cassação européias são compostas por mais de trezentos magistrados. 
Até agora não vi formulada a questão fundamental que 
deveria anteceder a execução de qualquer projeto: para que serve o 
Superior Tribunal de Justiça? 
Se fizéssemos tal pergunta, verificaríamos que essa Corte foi 
concebida tão-somente para unificar a interpretação da lei federal. 
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A sabedoria popular cunhou a máxima "em cada cabeça uma 
sentença". Ora, que unificação pode-se esperar de um colegiado integrado 
por centenas de cabeças? 
Em verdade, só faria sentido ampliar-se o Superior Tribunal de 
Justiça, se o quiséssemos transformar em terceiro grau ordinário de 
jurisdição, alongando ainda mais a duração dos processos. 
Não é este, certamente, o escopo da projetada reforma do 
Judiciário. 
Como se sabe, o Poder Judiciário exerce uma das atividades 
essenciais do Estado: a função jurisdicional, pela qual o Estado resolve 
litígios, substituindo a vontade de um dos contendores, para satisfazer a 
pretensão da outra parte. Por uma questão de segurança, o derrotado no 
embate judicial pode recorrer, em busca de outra decisão. Exaurido o 
duplo grau de jurisdição, impõe-se ao perdedor cumprir o dispositivo 
judicial, adotando como sua a vontade do Estado. As instâncias 
extravagantes (STF, STJ, TST) deveriam atuar somente como unificadoras 
da jurisprudência a ser observada nos tribunais regionais. Normalmente, 
as cortes superiores deveriam ser acionadas, apenas em raros casos 
especiais ou extraordinários. Bem por isso, a Corte Suprema norte-
americana (correspondente ao nosso STF) julga menos de quinhentos 
processos em cada ano. 
No Brasil (federação semelhante à norte-americana), os 
números são diferentes: o Supremo Tribunal Federal recebeu, em 1988, 
cerca de sessenta mil processos; nesse mesmo período, chegaram ao 
Superior Tribunal de Justiça, noventa e dois mil processos e - diminuindo 
o estoque de feitos chegados no ano anterior - julgou cento e um mil.2 
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Nesse mesmo período, o Tribunal decidiu cinqüenta e um mil recursos 
incidentes (embargos declaratórios e agravos regimentais). 
Hoje, os recursos especiais e extraordinários já não podem ser 
qualificados como "apelos raros". Mais apropriado seria chamá-los "apelos 
banais". 
O confronto de números entre os tribunais de cúpula 
brasileiros e o norte-americano sugere uma pergunta: 
Há escassez de juízes, ou excesso de processos? 
A resposta tende a prestigiar o primeiro termo da alternativa: 
faltam juízes e os que existem são preguiçosos.3
Se assim ocorre, diz a maioria, a reforma do Judiciário e 
urgente! – e quando pensamos em reforma, apanhamos uma tesoura, um 
vidro de cola e partimos para recortar a Constituição Federal, colando em 
seu texto regras concebidas em outras culturas e latitudes. 
Tenho para mim que a alteração constitucional deve ser 
encarada com profundo cuidado. 
O ordenamento jurídico é um conjunto em equilíbrio. A 
alteração dos elementos que o compõem deve ser antecedida por 
meditada experimentação. Do contrário, o equilíbrio se rompe ou, quando 
menos, a experiência resulta em dolorosa frustração. 
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Lembro, à guisa de exemplo, a criação do STJ: concebemos a 
nobre Corte, no embalo das "promessas divinas da esperança";4 não 
cuidamos, entretanto, de afastar as causas que acarretaram a 
inviabilidade do Supremo Tribunal Federal. O resultado está aí. 
O reformismo apressado pode transformar o Judiciário em 
vítima do Leito de Procusto, condenada à perpétua série de estiramentos 
e mutilações. 
Vale repetir a advertência do presidente Reginaldo Oscar de 
Castro, na abertura da conferência: em dez anos de existência, a 
Constituição Federal de 1988 já foi vítima de quase vinte emendas, sem 
que o país melhorasse coisa alguma. 
3. Reforma cultural 
Peço licença para, em manifesto atrevimento, propor reforma 
que deve anteceder as alterações formais ou estruturais: a reforma 
cultural. 
Estou convencido de que os problemas que afligem a Justiça 
brasileira localizam-se, em grande maioria, fora do Poder Judiciário. Eles 
residem nas próprias raízes de nossa cultura. 
Destacarei um dos aspectos mais eloqüentes da deformação 
cultural em que afundamos. 
Como já observei, a função jurisdicional é, fundamentalmente, 
uma atividade de substituição: o Estado resolve os litígios, substituindo a 
vontade de um dos contendores - aquele que sucumbiu, no conflito de 
pretensões. 
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No Estado moderno concede-se ao derrotado em pendência 
judicial a faculdade de recorrer em busca de outra decisão. 
Exaurido o duplo grau de jurisdição, impõe-se ao perdedor 
cumprir a dispositivo judicial. 
As instâncias extravagantes têm como objetivo a unificação da 
jurisprudência, a boa aplicação da lei federal (recurso especial) ou o 
primado da Constituição (recurso extraordinário). 
Em regra, o acórdão proferido em segundo grau deveria ser 
prontamente obedecido. 
No Brasil, entretanto, esta regra tornou-se exceção: ninguém 
se conforma com a sentença, nem com o acórdão. 
Para nós, bom advogado é aquele que interpõe todos os 
recursos imagináveis, nada importando a circunstância de a jurisprudência 
estar assentada nos tribunais superiores, em sentido contrário à 
pretensão de seu constituinte. 
Uma banal discussão entre vizinhos pode gerar processo 
judicial, cujo termo final somente vai ocorrer após duas decisões do 
Superior Tribunal de Justiça e quatro outras decisões do Supremo Tribunal 
Federal. 
A obtenção desses seis pronunciamentos não depende de um 
grande causídico. Basta que o litigante perdedor disponha de um 
advogado zeloso e medianamente instruído. Basta, para tanto, a 
interposição oportuna de recurso especial e de recurso extraordinário. 
Nada importa a circunstância de não haver condições de admissibilidade 
para ambos os apelos; a questão subirá aos dois tribunais excepcionais, 
em grau de agravo de instrumento, a ser decidido pelo relator e receberá, 
ainda, pronunciamento colegiado, no julgamento de agravos regimentais. 
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Embora protelatórios, os apelos extraordinários e especiais 
não acarretam qualquer ônus adicional para o devedor recalcitrante. A 
derrota em qualquer destes recursos em nada altera a condenação por 
sucumbência, fixada na sentença de primeiro grau. 
A passagem pelos dois mais altos tribunais brasileiros não 
extingue a controvérsia. Pelo contrário, normalmente, a condenação 
resultante do processo de conhecimento carece de liquidação - novo 
processo, capaz de levar a questão de volta ao Superior Tribunal de 
Justiça e ao Supremo Tribunal Federal. 
Isso tudo justifica a observação de que, no Brasil, a Justiça é 
caríssima para quem tem razão, e muito barata para o inadimplente 
contumaz. 
Necessitamos, com urgência, desenvolver no processo judicial 
brasileiro um trabalho em busca daquilo a que Benjamim Constant 
denominou "abreviação das formas".5
Ao contrário do que se afirma, não é difícil encontrar a porta 
do Judiciário. Difícil mesmo é encontrar-lhe a saída. 
4. Para inglês ver 
Não bastasse a eternização do processo de conhecimento, 
nosso estágio cultural gera outra dificuldade: não se cumpre sentença 
condenatória; espera-se a execução. 
Nem se pense que semelhante atitude merece repúdio. Pelo 
contrário, ela é obrigatória para os advogados do Estado. 
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Requeiro a paciência do auditório para, a título de ilustração, 
lembrar o que ocorre nos processos envolvendo a responsabilidade 
patrimonial do Estado. 
Quando ouvimos referência à responsabilidade patrimonial do 
Estado, pensamos no preceito do art. 37, § 6.°, da Constituição Federal, a 
dizer que o Estado e as pessoas jurídicas que gravitam a sua volta 
responderão pelos danos que eventualmente causarem. 
Quem lê o art. 37 retira a impressão de que o Estado brasileiro 
exista sob o império da responsabilidade e do pleno respeito às pessoas 
que o integram. 
Afinal - dirá o entusiasmado leitor - a preocupação com o 
ressarcimento dos prejuízos inscreve-se entre os objetivos fundamentais 
do Brasil - tanto que proclamados na Lei maior. 
O arrebatamento esfriará quando a leitura atingir o art. 100. 
É que ali disciplina-se o modo pelo qual funciona a 
responsabilidade estatal. 
A teor do art. 100, os pagamentos resultantes de sentença 
judicial não se fazem automaticamente. Vale dizer: não ocorrem tão logo 
a sentença condenatória convença o Estado de sua responsabilidade. 
Pelo contrário, veda-se ao Estado brasileiro a possibilidade de 
cumprir, de imediato, a condenação. Em lugar de preferirem aos demais 
créditos, aqueles resultantes de condenação judicial são relegados a 
esperar por vários anos, em uma fila. 
O art. 100 revela outra anomalia. O Estado é proibido de fazer 
aquilo que no mundo inteiro se exige dos cidadãos de boa-fé: pagar 
espontaneamente a dívida resultante de condenação. 
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Sabemos todos, que, valendo-se da jurisdição, o Estado coloca 
fim aos litígios, substituindo a vontade de um dos contendores. 
Por isto, dizemos que o sucumbente foi convencido de sua 
obrigação, ou seja: que seu entendimento a respeito daquela controvérsia 
foi substituído pelo dispositivo da sentença. Quando é condenatória, além 
de convencer, a sentença dá uma ordem a ser cumprida. 
A resistência à condenação é ato ilícito. O condenado já não 
mais resiste à duvidosa pretensão de seu adversário; a partir da sentença 
estará desobedecendo a uma determinação partida de autoridade 
constituída. 
Quem não paga dívida proveniente de condenação expõe-se a 
intervenção, em que seu patrimônio é desapropriado para a satisfação do 
credor. 
A execução é, por isto, uma situação vexatória. 
Ora, não se concebe o Estado soberano submetido a vexames. 
Conta o eminente Prof. Hugo de Brito Machado que, em 
recente conferência de notável processualista alemão, um dos ouvintes 
indagou sobre o procedimento da execução contra o Estado, naquele país. 
A resposta veio em tom de interjeição: 
- Execução contra o Estado? - Isto é um absurdo! 
- Lá em minha terra - esclareceu - o Estado age como um 
cidadão de bem. Não espera execução. Ele cumpre imediatamente a 
sentença condenatória. 
Curioso, o conferencista formulou uma pergunta: 
- Como vocês fazem aqui, para executar o Estado? 
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- Com efeito - disse, justificando a pergunta - se execução é 
um ato de soberania que submete o executado, quem poderia executar o 
Brasil? 
O paradoxo restou sem explicação. 
Não existe, porém, antinomia. 
A execução contra o Estado brasileiro é uma falácia. 
Em verdade, o Estado finge submeter-se ao Poder Judiciário e, 
após recorrer até a exaustão, deixa de acatar a sentença. 
Aguarda, então, que a parte contrária exerça ação executiva. 
Citado para o novo processo, valendo-se de algum pretexto, 
opõe embargos. Nada importa a circunstância de tais embargos serem 
pueris ou disparatados: se o advogado do Estado não os apresentar, 
expõe-se a processo administrativo e - como só acontece - à condenação  
injuriosa das manchetes jornalísticas e noticiários televisivos. 
Instaura-se novo processo e, com ele, outra infindável série de 
recursos. 
Finda a execução, o credor vitorioso é colocado na posição a 
que os americanos chamam stand by, no aguardo de disponibilidade 
orçamentária. Nesta espera, ele é condenado a permanecer vários anos. 
Em tempos de inflação, a espera é literalmente infinita. É que 
os precatórios são emitidos em quantias fixas. 
No tempo em que dominava a inflação, no momento em que 
um precatório era expedido, ele cobria todo o valor da dívida. No entanto, 
alguns anos depois, quando se dava o pagamento, o numerário inscrito na 
requisição judicial correspondia somente a uma parte do valor a ser pago. 
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Emitia-se, então, novo precatório, abrangendo todo o saldo. 
Acontecia que, na hora do pagamento complementar, a 
inflação já havia desgastado a moeda, fazendo com que somente parte da 
dívida fosse honrada. 
Matematicamente, essa seqüência dos precatórios se repetiria 
ao infinito: enquanto persistisse a inflação, jamais haveria pagamento 
integral. Restaria sempre algum saldo. 
A impossibilidade matemática foi largamente utilizada nas 
recentes décadas em que vivemos sob a égide da correção monetária. 
Durante todo aquele tempo, o Poder Judiciário inviabilizou-se 
como executor de uma das funções políticas e se transformou no mais 
eficaz instrumento de rolagem da dívida pública. 
Tudo o que acabo de expor conduz a uma constatação: a 
responsabilidade patrimonial do Estado brasileiro é um engodo - uma 
encenação, para inglês ver. 
Consciente de sua irresponsabilidade jurídica, o Estado 
assumiu a irresponsabilidade moral. 
Passou a lançar tributos manifestamente inconstitucionais, 
empréstimos compulsórios e quejandos. 
Os incautos atingidos pelas exações indevidas foram 
compelidos a exercitar ações de repetição de indébito, para disputarem 
um lugar na dolorosa vigília dos precatórios. 
Para quem lhe deu empréstimo compulsório, o Estado 
reservou o calote sob os mais diversos pretextos. 
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Lembro aqui o fundamento pelo qual se negou a devolução do 
empréstimo incidente sobre o consumo de combustíveis. O empréstimo 
seria devolvido em cinco anos. 
Seu lançamento, contudo, foi declarado inconstitucional, em 
ação direta, pelo Supremo Tribunal Federal. 
Quando os credores, vencido o prazo do empréstimo, pediram 
à Justiça a devolução do dinheiro, foram surpreendidos com exceção na 
qual se afirmava prescrita a ação. 
É que - dizia a União Federal - com a declaração de 
inconstitucionalidade, a dívida tornou-se imediatamente exigível, 
iniciando-se o prazo de prescrição. Assim, quem acreditou em devolução 
espontânea viu prescrever o direito de ação. 
Tão insólito argumento - por mais reprovável que seja - foi 
praticado em nome dos superiores interesses da sociedade. 
De qualquer modo, a negativa em honrar os empréstimos 
tomados à população tem sido uma constante. 
Até hoje, só houve uma devolução por livre vontade: aquela 
do numerário retido por efeito do "Plano Collor". Os credores por outras 
exações indevidas continuam na Justiça ou no aguardo dos precatórios. 
5. Autoritarismo 
A irresponsabilidade convive em simbiose com outro desvio de 
nosso Estado: o autoritarismo. 
Por efeito desse atributo, laçam-se a esmo decretos, medidas 
provisórias e novas leis. Se a questão é mais intrincada, reforma-se, sem 
maior reflexão, a Constituição Federal. 
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O autoritarismo faz, ainda, com que, seduzido pelo cômodo 
expediente de sangrar a poupança privada, o Estado reaja ao Poder 
Judiciário, quando este, demonstrando agilidade, tempera exageros 
protecionistas. A reação manifesta-se na edição de decretos-lei (hoje, 
medidas provisórias), vedando a concessão de liminares, interrompendo o 
curso de processos, ou ampliando prazos. 
Em momentos de crise, engendram-se pacotes em que se 
invertem as perspectivas da população: quem contava com a certeza de 
aposentadoria no fim da vida, passa a enxergar um futuro de 
necessidades, em que proventos minguados forçarão descida no status 
social; o industrial que montou uma fábrica confiando na existência de 
mercado consumidor e surpreendido pela abertura de importações; em 
outro momento, o importador vai à falência, por efeito de súbita elevação 
dos impostos; quem economizou dinheiro vê a poupança confiscada. 
O autoritarismo manifesta-se, também, através de omissão: 
se a Constituição prevê lei complementar, limitando em doze por cento a 
taxa dos juros, o preceito é reduzido a tabula rasa, pelo singelo 
expediente de não se editar a nova lei. 
Se a Constituição condiciona a desapropriação à existência de 
verba suficiente ao pagamento antecipado da indenização, contorna-se a 
dificuldade utilizando-se como chicana o instituto da "imissão provisória", 
em que o proprietário é expulso em definitivo de seu domínio, em troca de 
irrisória migalha. A "prévia indenização" será feita mediante precatório, 
cuja demora ultrapassa, em vários casos, meio século. 
A prepotência do executivo corresponde à impotência do 
Judiciário: em nosso País, o delito de resistência à ordem judicial somente 
ocorreu quando o desobediente é o cidadão comum. Entendem os 
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penalistas que a cominação do art. 330 do CP não alcança os funcionários 
públicos; limita-se a desobediência praticada por particular. 
Vale dizer: a autoridade que receber Mandado de Segurança, 
determinando-lhe a prática de algum ato, bem poderá responder ao Juiz 
que não concorda com a ordem e, por isso, não a vai cumprir. Nada lhe 
acontecerá.6  
6. São Pedro 
(Não conheço!) 
Desvios semelhantes deveriam encontrar freio na atuação 
moderadora do Judiciário. 
Este Poder, no entanto, se mantém preso ao cientificismo 
processual (ao qual poderíamos chamar "processualismo"): deformação 
que leva os iniciados em processo civil a criação de uma espécie de 
monopólio do saber e ao entendimento de que somente o culto de 
postulados estabelecidos por sábios de outros países - em outras culturas 
e latitudes - pode conduzir a segura administração da Justiça. 
A sociedade brasileira vive sob o jugo do economismo: em ato 
unilateral, uma casta de iluminados estabeleceu, há quase quarenta anos, 
um conjunto de metas a que denominou "objetivos nacionais 
permanentes". A partir de então, os direitos e interesses individuais foram 
submetidos a esses objetivos. Se alguém reclama por estar recebendo 
salário insuficiente, é logo tachado como interesseiro ou mercenário; se 
alguma classe levanta-se em defesa de seus integrantes, lança-se contra 
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ela a pecha de "fisiológica". Os corifeus da economia, senhores da 
verdade, não admitem contradita. 
Nosso aparelho judiciário também é vítima de desvio 
semelhante: o processualismo, a fazer com que o processo deixe de ser 
instrumento a serviço do ordenamento jurídico e da distribuição da 
Justiça. Elevado ao nível de ciência, o direito adjetivo assume o status de 
atividade nobre, em detrimento daquela para a qual se concebeu a função 
jurisdicional - a composição - da lide. 
Em conseqüência do processualismo, o rito é tratado como 
algo religioso, inefável, metafísico. Magistrados, cultores do 
processualismo, sentem-se realizados quando conseguem extinguir o 
processo sem apreciar-lhe o mérito, ou desprezar o recurso com o registro 
de "não conheço". Para eles, os termos "carência de ação" e "recurso 
incabível" soam tão agradáveis como o refrão "aleluia" para os crentes 
religiosos. 
Quem assim age compara-se a São Pedro, o líder dos 
apóstolos: após conviver, por três anos, com Jesus, o fundador da Igreja 
incidiu em fraqueza, dizendo, em relação ao Mestre: "não conheço". 
Juízes ilustres, quase renunciando ao munus de decidir, 
perdem-se em citações inúteis e firulas cerebrinas. 
Presos à velha tradição individualista, opõem todas as 
dificuldades possíveis ao desenvolvimento das ações coletivas. 
Mandado de segurança, para tais magistrados, é ação nobre, a 
ser utilizada em situações excepcionais. Para eles, pedido de segurança 
apenas merece conhecimento, quando for absolutamente impossível 
abortá-lo na origem. 
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Esquecem-se de que o remédio constitucional integra o rol das 
garantias individuais. Longe de ser nobre, é ação plebéia, cujo exercício 
deve ser alargado, a bem da economia processual. 
Em relação a tais devotos, é lícito parodiar velha expressão 
latina, cunhando a máxima: "cumpra-se o processo, pereça o mundo". 
Como todos os ismos (economismo, comunismo, liberalismo 
etc.), o processualismo obscurece, ofusca e deforma a perspectiva, 
fazendo com que se confundam meios e fins. O culto se torna mais 
importante que a divindade cultuada. 
É necessário, pois, que se resgate a consciência de que o 
processo existe para servir a função jurisdicional. 
Urge, também, a fixação de um conceito: a jurisdição é uma 
das funções políticas do Estado - ao lado da administração e da legislação. 
Julgar é ato político. 
O juiz não é sacerdote, etéreo, indiferente à realidade. 
Ele é um agente do Estado, a serviço da solução de conflitos. 
Seu escopo é extinguir confrontos de interesse. Para bem exercer a 
função jurisdicional, o juiz necessita de um instrumento que lhe permita 
identificar, em segurança, qual das pretensões afina-se com o Direito. Tal 
ferramenta é o processo: uma conquista dos homens, na luta milenar, 
pela segurança e liberdade. 
O processualismo, contudo, transforma o processo em 
labirinto, impedindo que o magistrado solucione a lide. 
É necessário que passemos a cultivar o "processo de 
resultados", a servir como fio de Ariadne, colocando a forma a serviço da 
substância, no escopo de realizar a Justiça. 
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O juiz inclinado ao "não conheço" abdica de sua função 
política, sonegando a prestação de que é devedor. Como novo Pôncio 
Pilatos, torna-se inadimplente. 
As deformações do processualismo têm como subproduto a 
arrogância dos juízes. Incapazes de satisfazer a demanda de Justiça. Os 
jovens magistrados, vítimas de complexo freudiano, escondem a 
impotência sob o albornoz da presunção. 
Uma anedota ilustra bem o grau de tanta soberba. 
Conta-se que a história da maçã é pura fantasia: o banimento 
de Adão ocorreu porque nosso primeiro ancestral pretendeu igualar-se a 
Deus, inscrevendo-se em concurso para juiz substituto. 
7. Cidadania em crise 
Como se percebe, o Estado brasileiro atravessa crise de 
irresponsabilidade que nos reduziu ao status de tutelados por 
economistas, processualistas e formadores de opinião. Todos eles 
arvoram-se em árbitros, acima dos tribunais e legisladores, acima do 
Parlamento. 
Ao mesmo tempo, o Estado continua a ministrar lições de 
inadimplência e violência econômica. 
Submetido a tanta incerteza e maltrato, o brasileiro reage, a 
dizer:  
- Se o governo, que deveria proporcionar-me dignidade e 
segurança, é o campeão da violência e da indignidade, nada me resta 
senão imitá-lo. Ou, ainda: 
19
 
BARROS, Humberto Gomes de. Reforma Cultural : pressuposto da reforma do 
judiciário. Revista do Instituto dos Advogados de São Paulo, v. 3, n. 5, p. 175-
195, jan./jun. 2000. 
Reforma Cultural : pressuposto da reforma do judiciário 
- Se o Poder Judiciário não obriga meu devedor a satisfazer o 
crédito que tenho para com ele, eu mandarei que meus credores 
procurem os juízes. 
Essas atitudes manifestam-se na sonegação tributária. na 
prática de pequenos delitos, no abuso de jeitinho e de artifícios em que 
nada mais interessa, senão "tirar vantagem". 
Resultado: apenas os tolos e assalariados pagam impostos; as 
leis somente obrigam, quando atendem a nossos interesses; qualquer 
disputa resolve-se no Judiciário ou na violência. 
Sinal de trânsito, no Brasil, é mero objeto de decoração: pode 
até ser bonitinho, mas ninguém respeita. 
Viramos uma nação de demandistas, em que a regra é levar 
qualquer pendência aos tribunais superiores: recorre-se para ganhar 
tempo; não para obter sentença mais favorável. Aliás, que importa a 
sentença, se ninguém a cumpre? 
Resultado: O Poder Judiciário inviabilizou-se. 
Como se percebe, a crise do Judiciário tem origem na crise da 
cidadania. Esta, de sua pane, provém da carência ética em que mergulhou 
o Estado. Carência que, por sua duração, deixou de ser crítica para se 
tornar crônica. 
Estamos presos em um círculo vicioso: o Judiciário não 
satisfaz os anseios da sociedade civil, que, de sua parte, utiliza este Poder 
como instrumento de eternização da inadimplência. Como se percebe, a 
reforma cultural é condição necessária à reforma do judiciário. 
8. Tentativas de solução 
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Diríamos, então: como as alterações culturais demandam 
largo amadurecimento, não há solução à vista. 
Não sou tão pessimista. 
Acredito na possibilidade de reversão gradual da dificuldade, 
com a utilização de medidas simples, aplicadas em doses moderadas. 
Valho-me da terminologia médica para dizer que a doença de 
que padece a Justiça brasileira reclama tratamento homeopático, não 
alopático. 
As medidas heróicas a nada levarão. 
Sem comentar as sugestões de reforma constitucional, passo a 
enumerar algumas causas de ineficiência. 
9. O que é prestação jurisdicional? 
Como lembrei há pouco, função jurisdicional tem como escopo 
a composição de litígios, com a supremacia da vontade do litigante 
vitorioso. 
Ao exercer o direito de ação, o autor torna-se credor do 
Estado. Este, passa a dever-lhe a solução do conflito. Por isso, afirma-se 
que a sentença corresponde à entrega da prestação jurisdicional. Hoje se 
entende que tal entrega pode ocorrer de várias formas: 
a) declaração de que o demandante não pode reclamar o 
direito; 
b) declaração de que a pretensão do réu é licita; 
c) condenação do réu. 
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Os processualistas dizem que, com a sentença, o Estado 
cumpre a função jurisdicional. Se o derrotado não obedece à condenação, 
deve o vitorioso promover a liquidação, se a sentença for ilíquida (o que 
ocorre constantemente) e, após, propor a execução. 
Temos, então, três processos autônomos e sucessivos. Todos 
eles com potencial de acesso ao Superior Tribunal de Justiça e ao 
Supremo Tribunal Federal. 
Para os mestres do processo, a autonomia dos processos 
homenageia a ciência processual. 
Peço vênia para discordar. Para tanto, figuro uma hipótese: a 
prosaica situação do taxista que tem seu automóvel destruído em acidente 
de trânsito. 
Indago: quando o infeliz taxista pede socorro ao Judiciário, ele 
pretende a simples condenação do causador do dano? 
Eu mesmo respondo: a pretensão da vitima é ver, em breve 
prazo, seu veículo recuperado e prestando serviços. A condenação do 
culpado em nada minora a angústia do trabalhador privado de seu ganha-
pão. O Estado deve-lhe, então, o ressarcimento do dano - muito mais do 
que a retórica condenação do adversário. 
A "científica" tripartição dos processos carece de qualquer 
sentido prático. Resultam dela três conseqüências nefastas: a sobrecarga 
do Poder Judiciário, que é forçado a tríplice esforço, a frustração do 
litigante vitorioso e o locupletamento do causador do dano. 
Sem a solução para tal anomalia, o Judiciário necessitará de 
juízes em triplo, para evitar a jactância do derrotado. 
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É necessário, pois, ajustar-se o conceito de prestação 
jurisdicional, para dizer que ela só estará adimplida com a satisfação cabal 
da parte vitoriosa. 
Tal ajuste não requer maiores esforços: bastam duas singelas 
providências: 
a) reforma no art. 459, par. ún., do CPC, vedando, em 
qualquer hipótese, a omissão de sentença ilíquida; 
b) inserção na lei processual determinando que a intimação do 
trânsito em julgado, inicia, automaticamente, a execução. 
10. Sucumbência recursal 
Outra alteração simples poderia arrefecer nossa cultura 
demandista, revertendo a tendência ao abuso na interposição de recursos. 
Atualmente, a sucumbência acarreta uma conseqüência: a 
condenação do perdedor ao pagamento de honorários ao advogado do 
vitorioso (CPC. art. 20). O valor da condenação é fixado, com a sentença 
de primeiro grau, e não se altera, nada importando que no curso do 
processo ocorram inúmeros incidentes. 
Tenho para mim, que o atual sistema, além de ser injusto 
(porque não levava em conta o prejuízo sofrido pelo vitorioso), funciona 
como incentivo à interposição de apelos protelatórios. 
Sugiro alteração no art. 20 do CPC, para que o encargo da 
sucumbência passe a se traduzir em indenização da parte vitoriosa, 
variando na razão direta da resistência oposta pelo derrotado. 
11. Juros reais 
Outro incentivo à eternização dos feitos é a taxa de juros 
incidentes sobre as condenações penais. 
23
 
BARROS, Humberto Gomes de. Reforma Cultural : pressuposto da reforma do 
judiciário. Revista do Instituto dos Advogados de São Paulo, v. 3, n. 5, p. 175-
195, jan./jun. 2000. 
Reforma Cultural : pressuposto da reforma do judiciário 
Não é necessário muito esforço para identificar esta causa de 
ineficiência do Poder Judiciário. Basta raciocinar com a clássica fórmula do 
custo-benefício. Com efeito, há de perguntar o devedor de título judicial: 
- Por que iria tomar empréstimo a juros altos, se posso rolar 
minha dívida, em juízo, pagando seis por cento ao ano? 
A vantagem de utilização do Judiciário como instrumento para 
rolagem de dívida cessaria, se o atraso no cumprimento das condenações 
passasse a acarretar juros de mercado. 
A imposição de juros deve atingir a dívida estatal, para que 
não se consuma dolorosa injustiça. 
A propósito, urge alterar-se o art. 167 do CTN, a dizer que os 
juros, na devolução de exações indevidas, só começam a correr após o 
trânsito em julgado da decisão condenatória. Tal dispositivo, além de 
imoral, encerra determinação velada para que o Estado utilize o Poder 
Judiciário, sobrecarregando-o de trabalho. Os juros na devolução do 
indébito devem ser contados a partir da própria exação. Modificar o art. 
167 do CTN, além de eliminar uma das maiores causas de atraso da 
Justiça, satisfaz um imperativo ético. 
12. Inútil retorno 
Por efeito do processualismo, é comum o retorno à primeira 
instância, de feitos que já se encontram no Supremo Tribunal Federal. O 
retorno ocorre, muitas vezes, em razão de nulidades irrelevantes, ou sob 
o argumento de que não se pode negar a parte os vários graus de 
jurisdição. Às vezes, o processo retorna para que a instância local decida. 
Nada importando a circunstância de questão já estar superada na 
jurisprudência da Corte superior. 
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Os tribunais deveriam ser autorizados a, quando declararem 
nulidade de acórdão ou sentença, julgarem a lide, sempre que isto seja 
possível. Não faz sentido o retorno do processo a instância de origem, 
quando a solução da lide pode ocorrer, desde logo. Tenho certeza de que 
à parte (quando realmente interessada no fim da pendência) trocará, de 
bom grado, a instância suprimida, pela solução imediata. 
Outra conseqüência do processualismo é a técnica do não 
conhecimento. Constantemente, os tribunais ignoram recursos, apenas 
porque não foram observadas formalidades de lana caprina. É necessário 
imprimir-se no ordenamento processual a regra de que as questões 
existem para serem conhecidas; somente por exceção o juiz pode furtar-
se ao julgamento da causa. 
13. Fim dos precatórios 
A execução contra o Estado, em lugar de satisfazer a 
pretensão do credor, submete-o a dolorosa fila dos precatórios, em que o 
devedor lhe diz: espere aí devo, não nego, pagarei quando quiser. 
Todos concordam em que o sistema não é feliz. Enxergam-no 
como um mal menor, capaz de evitar o locupletamento de apaziguados 
políticos em detrimento de credores mais antigos. Peço vênia para 
discordar. Melhor seria substituir o sistema anacrônico por outro método, 
no qual o credor receberia do Estado devedor um título de crédito 
negociável, com prazo certo de vencimento e rendendo juros reais. 
Vencido o título, o crédito nele representado poderia ser utilizado na 
compensação de créditos estatais. A emissão de títulos - atividade 
corriqueira nos dias atuais - atenderia a moral administrativa, obviando a 
preterição de credores, ao tempo em que possibilitaria ao Estado o 
cumprimento espontâneo das condenações. 
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Para adoção deste novo sistema, é necessário alterar-se o art. 
100 da Constituição Federal. Acredito, porém, que os benefícios, 
compensariam o esforço reformista. 
Da alteração há que resultar bem clara a regra de que o 
Estado deve pagar espontaneamente as condenações judiciais, não 
esperando execução. 
14. Súmula vinculante 
Não acredito em súmula vinculante da atividade judicial. Já 
disse e escrevi isso, em vários locais e oportunidades.7 Defendo, contudo, 
a adoção de sistema pelo qual, uma vez fixada a orientação 
jurisprudencial, a Administração seja obrigada a observá-la. 
Somente assim acabará a praga dos chamados processos 
repetitivos que hoje demandam quase noventa por cento do trabalho nos 
tribunais superiores. 
15. Vulgarização do mandado de segurança 
Certamente a maior criação do direito brasileiro é o Mandado 
de Segurança. Este remédio contra a prepotência estatal se traduz na 
emissão de ordem processual dirigida ao agente público, para que 
respeito direito do impetrante. Duas particularidades caracterizam este 
remédio: a natureza mandamental da sentença e a simplicidade 
processual. 
Lamentavelmente, o processualismo que atrasa nossa cultura 
vem fazendo com que os juízes tratem como entidade nobre essa criação 
democrática. Por isso, os repertórios de jurisprudência estão cheios de 
acórdãos a dizer que Mandado de Segurança é ação nobre e por isto não 
 
26
                                                 
7 V. Revista da OAB, ano I, n. 1, Mato Grosso do Sul, 1999. p. 13-24. V. também 
palestra no IX Encontro Nacional de Procuradores de Assembléias Legislativas. Maceió, 
28.05.1999. 
BARROS, Humberto Gomes de. Reforma Cultural : pressuposto da reforma do 
judiciário. Revista do Instituto dos Advogados de São Paulo, v. 3, n. 5, p. 175-
195, jan./jun. 2000. 
Reforma Cultural : pressuposto da reforma do judiciário 
substitui ação de cobrança, nem produz efeito retroativo e coisas 
semelhantes. 
Ora, nossa Constituição Federal determina a edição de 
Mandado de Segurança sempre que algum direito cabalmente 
demonstrado esteja sob violação de autoridade pública. 
Mandado de Segurança é ação plebéia. Não deve sofrer 
restrições. Tanto mais quando seu procedimento, simples, rápido e seguro 
contribui para aliviar o aparelho judicial. 
16. Obediência à decisão judicial 
O Brasil é um país singular: concebe o Mandado de Segurança, 
mas não torna eficaz a decisão que o concede. 
De fato, não há maneira eficaz de fazer com que a autoridade 
pública obedeça ao Mandado. 
Em outros países, o funcionário que desacata ordem judicial 
comete crime de lesa-corte. Entre nós, torna-se cada vez mais corriqueiro 
o recebimento, pelo juiz, de comunicação remetida pelo administrador, 
afirmando que não acatará sua ordem. 
É urgente à adoção de medida legal cominando sanções penais 
e, principalmente, administrativas aos funcionários que descumprirem 
ordens judiciais. O Anteprojeto de Código Penal elaborado pela comissão 
constituída no Ministério da Justiça, sob a presidência do Ministro Vicente 
Cernicchiaro prevê o "crime de desobediência a mandado judicial" (art. 
351).8 Já é um avanço. Proponho. Contudo, que a desobediência acarrete 
– ao lado das sanções penais - conseqüências administrativas (suspensão, 
demissão etc.). 
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17. Desapropriação indireta 
Tanto quanto o desacato, a ordem judicial deveria ser punida 
a prática do esbulho administrativo (desapropriação indireta). Crime 
contra o patrimônio tão lesivo e odioso quanto o furto ou o roubo. 
Em tema de desapropriação, a chamada "imissão provisória" 
deve ser condicionada ao pagamento de valor arbitrado judicialmente, 
próximo daquele que traduziria a justa indenização. A exigência, que já 
começa a ser imposta pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
evitaria a instauração de processos expropriatórios destinados a durar 
mais de cinqüenta anos. A título de ilustração, lembro a invasão dos 
terrenos onde se implantou o aeroporto de Vitória (ES). O esbulho 
cometido pela União ocorreu em 1942. No entanto. Ainda hoje os 
proprietários expropriados lutam para receber a indenização. 
18. Lei da magistratura 
Dou razão aos que defendem a imposição de controles mais 
efetivos sobre os juízes. Olho, entretanto, com muitas reservas a adoção 
do chamado controle externo. Não consigo imaginar como se possa avaliar 
a atividade de qualquer profissional, sem profundo exame de seu 
trabalho. 
Profissionais como os advogados, os juízes devem ser julgados 
por homens afeitos ao mister de julgar. 
O Estado de Direito estará mais seguro enquanto o Poder 
Judiciário e a Ordem dos Advogados do Brasil estiverem livres de 
controles externos. 
Necessária e urgente é a edição de lei orgânica, consagrando 
rígidos preceitos disciplinares e rápido procedimento em sua aplicação. 
19. Conclusões 
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Não tenho a pretensão de afirmar que minhas sugestões farão 
convalescer o Poder Judiciário. É possível (e quase certo) que uma 
reforma constitucional seja ainda necessária, após a correção de rumos. 
Estou, contudo, certo de que, sem uma reforma cultural, toda 
a projetada reforma constitucional caíra no vazio das inutilidades. Venho 
dizendo isto sempre que tenho chance.9 Em muitas oportunidades, tenho 
sido veemente, ultrapassando até aquela postura que se convencionou 
chamar "liturgia do cargo".10
Vejo, com alegria, que pessoas mais ilustres comungam de 
minha preocupação: o eminente Ministro Carlos Velloso, presidente do 
Supremo Tribunal, em seguidos pronunciamentos, tem advertido para a 
urgente necessidade de mudança das leis processuais. Tal reestruturação 
funcionaria como medida preparatória (ou alternativa) da reforma 
constitucional.11
Estou certo de que Deus, em sendo brasileiro, fará com que os 
concidadãos de boa vontade ouçam a pregação do Ministro Velloso e se 
livrem da grande aventura - do salto no escuro que seria uma reforma 
constitucional apressada. 
Concluo, oferecendo, para debate, as seguintes proposições: 
1. a distribuição de Justiça no Brasil é lenta e ineficiente; 
2. a demora beneficia apenas os litigantes a quem o Direito 
não assiste, transformando o aparelho judiciário no mais eficiente 
instrumento de alongamento da dívida; 
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3. o Poder Judiciário não é causador, mas vítima desta 
anomalia; 
4. a reforma que se pretende imprimir na estrutura do Poder 
Judiciário será útil, caso não seja antecedida por uma reforma cultural que 
afaste a deformação; 
5. a Administração pública utiliza constantemente o Poder 
Judiciário como instrumento protelatório de pagamentos. Em assim 
fazendo, sobrecarrega os tribunais, gerando círculo vicioso em que o 
excesso de processos torna lenta a distribuição de Justiça, ao mesmo 
tempo em que a lentidão faz acumularem-se processos; 
6. por outro lado, os juízes brasileiros são dominados pelo 
vício de encararem o processo como ciência pura, e a magistratura, como 
exercício intelectual. Semelhante postura faz com que substancial parcela 
dos feitos judiciais não chegue a resultados práticos. Para os cultores 
desta anomalia vigora a regra "cumpra-se o processo, pereça o Direito"; 
7. é necessário ajustar-se o conceito de prestação 
jurisdicional, para estabelecer que a sentença não encerra a lide e o 
Estado-Juiz somente cumpre seu dever quando entrega a parte vitoriosa o 
bem da vida objeto do litígio; 
8. não faz sentido a sucessão de três processos autônomos, 
visando respectivamente o conhecimento, a liquidação e a execução. Urge 
alterar-se o art. 459 do CPC, para vedar-se, em qualquer hipótese, a 
emissão de sentença ilíquida. Necessário, também, alterar-se a lei 
processual, para fazer com que a intimação da coisa julgada inicie 
automaticamente a execução da sentença; 
9. é necessário, por igual, alterar-se o art. 20 do CPC, para 
que os encargos da sucumbência passem a traduzir efetiva indenização da 
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parte vitoriosa, acrescendo-se a cada recurso improvido, variando na 
razão direta da resistência oposta pelo derrotado; 
10. as dívidas provenientes de condenações devem produzir 
juros reais, tornando desinteressante o alongamento dos processos; 
11. o art. 167 do CTN deve ser urgentemente modificado, para 
que, na devolução do indébito tributário, os juros passem a incidir, desde 
o momento em que se consumou a exação; 
12. é necessário fixar-se no ordenamento processual o 
conceito de que as súplicas dos litigantes devem ser, em regra, 
conhecidas e decididas. Somente por exceção o juiz pode furtar-se ao 
julgamento da causa; 
13. o Estado deve cumprir prontamente as condenações 
judiciais, eliminando-se o sistema de precatórios. Estes devem ser 
substituídos por títulos negociáveis e eventualmente hábeis, para 
compensação tributária; 
14. os tribunais de último grau devem ser autorizados a emitir 
súmulas, cujos dispositivos sejam obrigatórios para a Administração; 
15. o Mandado de Segurança deve ser democratizado e 
transformado em efetivo remédio popular contra abusos do Estado; 
16. para que as decisões judiciais tenham plena autoridade, o 
direito positivo deve estabelecer sanções penais, administrativas e civis 
para o funcionário recalcitrante em obedecê-las; 
17. a prática de desapropriação indireta deve acarretar, para o 
Administrador sanções cominadas ao esbulho possessório do direito 
privado; 
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18. não pode tardar a edição da lei orgânica da magistratura, 
consagrando rígidos preceitos disciplinares e rápido procedimento em sua 
aplicação. 
Nota da Redação: 
Este artigo da lavra do Ministro Humberto Gomes de Barros 
encontrava-se no prelo, quando veio a lume o projeto de lei nele 
inspirado, abaixo transcrito: 
Projeto de Lei do Senado n..., de 2000 
Altera o parágrafo único do art. 459, o caput do art. 580 e 
suprime o parágrafo único do art. 580 da Lei 5.869, de 11 de Janeiro de 
1973, que institui o Código de Processo Civil.  
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.º O parágrafo único do art. 459 e o caput do art. 580, 
da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar com seguinte 
redação: 
Art. 459. (...) 
Parágrafo único. É vedado ao juiz proferir sentença ilíquida. 
A liquidação do pedido, se necessária, ocorrerá no processo 
de conhecimento. (NR) 
(...) 
Art. 580 A intimação da sentença condenatória passada em 
julgado inicia, independentemente de qualquer formalidade, 
a execução." (NR) 
Art. 2.º Suprima-se o parágrafo único, do art. 580, da Lei n. 
5.869. de 11 de janeiro de 1973. 
Art. 3.º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Justificação 
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É necessário ajustar-se o conceito de prestação jurisdicional 
para estabelecer que a sentença não encerra a lide e o Estado-juiz 
somente cumpre o seu dever quando entrega a parte vitoriosa o bem da 
vida objeto do litígio. 
Não faz sentido a sucessão de três processos autônomos, 
visando respectivamente o conhecimento, a liquidação e a execução. Urge 
alterar-se o art. 459 do Código de Processo Civil para vedar, em qualquer 
hipótese, a emissão de sentença ilíquida. Indispensável, também, 
modificar a lei processual para fazer com que a intimação da coisa julgada 
inicie automaticamente, a execução da sentença. 
A função jurisdicional tem como escopo compor litígios, com a 
supremacia da pretensão do litigante vitorioso, substituindo-se a vontade 
do derrotado. 
Ao exercer o direito de ação, o autor torna-se credor do 
Estado. Este passa a dever-lhe a solução do conflito. Por isso, afirma-se 
que a sentença corresponde à entrega da prestação jurisdicional. Hoje se 
entende que tal entrega pode ocorrer de várias formas: 
a) declaração de que o demandante não pode reclamar o 
direito (por efeito de prescrição, decadência etc.); 
b) declaração de que a pretensão do autor é procedente (ou 
improcedente); 
c) condenação do réu. 
Nosso Código de Processo Civil afirma que, com a sentença, o 
Estado cumpre sua função, entregando a prestação jurisdicional. Se o 
derrotado não obedece à condenação, deve o vitorioso promover a 
liquidação, se a sentença for ilíquida - o que ocorre constantemente - e, 
após, propor a execução. 
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Temos, então, três processos autônomos e sucessivos. Todos 
eles com potencial de acesso ao Superior Tribunal de Justiça e ao 
Supremo Tribunal Federal. 
Para os doutrinadores a autonomia dos processos homenageia 
a ciência processual. 
Peço vênia para discordar. Para tanto, figuro uma hipótese: a 
prosaica situação do taxista que tem o seu automóvel destruído em 
acidente de trânsito. 
Quando o infeliz taxista pede socorro ao judiciário, ele 
pretende a simples condenação do causador do dano? 
Não. A pretensão da vítima é ver seu veículo recuperado, com 
ele prestando serviços e produzindo renda necessária à sobrevivência de 
seu proprietário. A condenação do culpado em nada minora o angustiado 
trabalhador privado de seu ganha-pão. Assim, o Estado deve, ao taxista 
acidentado, muito mais que a retórica condenação do adversário: deve-
lhe o efetivo ressarcimento do dano. Se assim ocorre, prestação 
jurisdicional não é a singela condenação de uma das partes, mas a afetiva 
satisfação da parte vitoriosa. 
A tripartição dos processos carece de qualquer sentido prático. 
Dela resultam três conseqüências sociais nefastas: a sobrecarga do Poder 
Judiciário, que é forçado a tríplice esforço, a frustração do litigante 
vitorioso e o locupletamento do causador do dano. 
Sem a solução para essa anomalia, o Judiciário necessitará de 
juiz e sem triplo para evitar a jactância do derrotado. 
Faz-se imprescindível ajustar o conceito de prestação 
jurisdicional. Para tanto, bastam duas singelas providências: 
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a) reforma do art. 459, par. ún., do CPC, vedando, em 
qualquer caso, a emissão de sentença ilíquida; 
b) alteração do art. 580 da lei processual para que a intimação 
do trânsito em julgado se transforme em primeiro ato de execução. 
É justo que o pobre taxista vitimado pelo acidente seja forçado 
a demandar três vezes o Judiciário, para ter de volta o seu instrumento de 
sobrevivência? 
Em tempos de aperto financeiro, é correto fazer com que os 
juízes sejam compelidos a decidir por três vezes, um mesmo conflito de 
interesses? Não podemos esquecer que, diminuindo o número de 
processos, reduz-se à necessidade de juízes, cartórios e serventuários. 
Vale dizer: os juízos hoje em funcionamento renderiam muito mais. 
Reduzir-se-ia sensivelmente a necessidade de criarem-se novos cargos e 
ampliarem-se os tribunais existentes. 
Para que serve uma sentença condenatória ilíquida? 
Acredito que daríamos um grande passo para aumentar o 
rendimento de nosso aparelho judiciário se modificássemos o par. ún. do 
art. 459 e o art. 580 do Código de Processo Civil. 
Contamos com a aprovação de nossos pares para esta 
proposição de autoria do Ministro Humberto Gomes de Barros, do Superior 
Tribunal de Justiça, publicada no dia 14.02.2000, Caderno - Direito e 
Justiça do Correio Braziliense. 
Sala das Sessões, em...  
Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
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